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O ETHOS EMPRESARIAL NA EDUCAÇÃO ESCOLAR: NOVOS DISPOSITIVOS, NOVAS SUBJETIVIDADES

Maria Vieira Silva (UFU)

Durante a década de 90 vários segmentos da sociedade civil e política repetiram, à exaustão, com eco ressonante a importância da educação escolar como via do desenvolvimento econômico. Tal crença, materializada em projetos, propostas e planos,  não está circunscrita à realidade brasileira, ao contrário, é um movimento que está na pauta das agendas governamentais dos mais diferentes países tendo como uma das formas de consolidação a intervenção do setor empresarial na gestão da escola pública. Essa intervenção ganhou novos contornos sobretudo em meados dos anos 90, e, na realidade brasileira, o Estado de Minas Gerais esteve na vanguarda desse movimento selado por uma estreita relação entre a esfera empresarial, representada pela FIEMG (Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais), e a esfera governamental, representada por órgãos do Poder Executivo.

Os argumentos presentes no discurso oficial que embasam o conjunto de reformas desencadeadas pelo Governo de Estado de Minas Gerais no período em voga  traduzem as premissas da teoria do capital humano, ao afirmar por exemplo que:  “investir na melhoria da qualidade da educação pública tem sido prioridade para o Estado. E isso por um motivo bastante fácil de ser entendido: a educação pública que se materializa na formação de recursos humanos é o único caminho duradouro para garantir a melhoria da produtividade que melhoraria também os salários e a distribuição de rendas no país (Minas aponta o caminho, 1993:16).

O conjunto de medidas gestadas no decorrer do período em questão, tanto em âmbito internacional, nacional e, em específico no Estado de Minas, deixou como saldo no interior do próprio aparelho de Estado e na dinâmica da organização do trabalho escolar, a instalação da lógica privatista do pensamento empresarial. Na primeira metade da década passada principalmente, o cenário educacional tornou-se  propício para o ingresso de forma mais incisiva dos empresários como novos agentes educacionais com a nomeação para a Secretaria de Estado da Educação de Walfrido dos Mares Guias Neto, empresário de um dos maiores grupos da educação privada do país: Sistema Pitágoras de Ensino. 

Na sua gestão, foi institucionalizado o Programa Gerência da Qualidade Total no Sistema Estadual de Educação (GQTE) em 1993, mediante a adoção pela escola pública de vários procedimentos gerenciais oriundos do setor produtivo; a oficialização do Programa Pró-Qualidade, em 1994, visando a redução das taxas de repetência e aumento na aprendizagem dos alunos e o Pacto de Minas pela Educação, com a intenção de mobilizar os mais diferentes setores da sociedade, sobretudo o empresarial, para se integrarem às propostas do governo para a educação escolar.

 Na esteira desses Projetos, foi implementado o sistema de parceria entre empresa e escola encaminhado pelo segmento empresarial e pela Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais. O órgão catalisador e mediador das iniciativas empresariais para a educação foi a Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), que assim justifica a finalidade da atuação dos empresários na educação: “Educação. Essa é a prioridade máxima do Sistema FIEMG para a indústria mineira nos próximos anos. Até porque não podemos comprometer nossa competitividade e o nosso desenvolvimento econômico por causa do despreparo de nossos recursos humanos. Por isso lançamos a Parceria Empresa-Escola, um programa com ênfase na educação básica e que promove a integração entre dirigentes e funcionários das empresas e diretores, professores e servidores das escolas. Participando, você vai estar preparando seus futuros funcionários, fornecedores e clientes” (FIEMG. Parceria Empresa-Escola, 1996).

Assim, partindo do princípio de que é mais fácil e desejável educar do que reeducar (FIEMG, 1996), a atuação dos empresários na formação do trabalhador ultrapassa os muros das empresas e tem um alcance sistemático na educação regular. Perante uma conjuntura onde, paradoxalmente ocorre a precarização das relações de trabalho e a intensificação das exigências de um novo perfil de trabalhador em suas características cognitivas, comportamentais e plásticas decorrentes das inovações derivadas da dinâmica gestorial, da microeletrônica, da automação e da robótica, a educação escolar é posta como uma aliada para responder aos desafios das empresas no processo de mundialização do capital. A investida do setor empresarial e sua atuação no interior da escola pública diante da amplitude que esse movimento assume não tem precedentes no estado de Minas Gerais, tampouco na historiografia da educação no Brasil nas décadas que precederam à de 90. Assim, diante das peculiaridades do atual contexto decorrentes sobretudo do desenvolvimento tecnológico aliadas às novas dinâmicas gestoriais neste novo ciclo da mais valia relativa é que se torna premente a investigação das novas formas de consolidação da hegemonia do capital, mediadas pelo setor empresarial no cotidiano da escola.

As novas formas que estarão em foco dizem respeito sobretudo aos conteúdos culturais e políticos que operam na rotina escolar por intermédio das práticas e discursos da empresa que veiculam representações, gestos, maneiras, imagens, condutas e comportamentos específicos controlados pelos dispositivos disciplinares. Esta é a proposta básica do presente estudo: captar as nuanças contidas nas proposições do empresariado para escola mediante a percepção dos sujeitos envolvidos diretamente no processo: os agentes educacionais. Significa pois, uma tentativa de compreender como a escola poderia incorporar, reproduzir ou negar as práticas culturais desenvolvidas pela dinâmica empresarial no processo de estabilização do seu poder cultural e político. Meu objetivo é o de mapear algumas ações que possibilitam a legitimação da lógica da empresa em consonância com a lógica do capital, mediante a veiculação de conteúdos não manifestos no currículo escolar. 

Assim, num primeiro momento o foco de análise se circunscreveu à estrutura interna da empresa, localizando as principais mudanças organizacionais em seu funcionamento. Essa compreensão tornou-se possível por meio da investigação de múltiplos mecanismos produzidos no interior do Grupo MG
, como a reconceitualização da linguagem, a atual configuração do sindicato e sua relação com os gestores da empresa; as ações de caráter formativo, compensatório, assistencial e afetivo; o processo de premiação por resultados e flexibilização de horários; a implementação do diagnóstico de clima organizacional, o Plano estratégico e a Missão da empresa, etc. 

Num segundo momento, as análises se voltaram especificamente para o cotidiano escolar no sentido de compreender as formas de apreensão ou não da lógica empresarial pelos sujeitos da educação. Assim, me propus a investigar como as novas práticas de gestão desenvolvidas pelo Grupo MG, se estruturam para garantir sua legitimidade enfocando as possibilidades de produção sistemática de novas subjetividades do trabalhador em consonância com o novo modelo de acumulação capitalista.
O aprofundamento na análise do tema, leva-me a inferir que: as narrativas de disseminação do ethos empresarial e da imagem da empresa  na escola mediante os valores que ela representa e das novas expressões de socialização cultural do universo mercantil são veiculados por representações impressas no “currículo oculto” imbricado mesmo no currículo formal por meio de pelo menos quatro mecanismos:

· a meritocracia como fator determinante de inclusão e exclusão mediante uma lógica pautada no darwinismo social;

· a disciplinarização enquanto perspectiva de subsunção às exigências de produtividade;

· a premiação como propulsora do progresso pessoal e da regulação moral;

· a legitimação da empresa no imaginário social.

Tais inferências conduz-me a reafirmar no decorrer do trabalho a dimensão historicamente política da educação; a educação escolar enquanto recurso na construção de identidades sociais; a relação entre os processos educacionais e as relações de poder; o currículo escolar enquanto um artefato cultural produtor e disseminador de saberes e poderes presentes nas relações de classe, materializadas nas práticas da empresa na escola. 

A dinâmica empresarial e suas expressões na organização escolar

O programa de reformas gestoriais desencadeadas pela nova “organização profissional” do grupo empresarial em estudo expandiu-se progressivamente e é coetâneo de um conjunto de modificações pautadas pelas inovações tecnológicas e organizacionais do mundo do trabalho. Por sua vez, tais modificações são influenciadas pelas novas configurações científico-tecnológicas, econômicas, políticas e ideológicas do atual movimento do capital e têm como finalidade precípua administrar, ampliar e expandir o capital por meio do controle sobre aqueles que vendem sua mercadoria – a força de trabalho para subsistirem. Noutras palavras mudar (a gestão) para conservar (o capital). É essa uma das conclusões possíveis de chegar ao analisar o processo de reestruturação produtiva realizada no interior do Grupo em estudo. 

Em sua dinâmica organizativa interna, os gestores produzem uma linguagem baseada em ícones, símbolos e numa dimensão discursiva que leva a uma exploração capitalista dos desejos por meio da fantasia dos trabalhadores. Cria-se a ilusão de que a empresa não é apenas um local de trabalho onde os trabalhadores vendem sua força de trabalho, mas um espaço que se torna um misto de sagrado e profano. Assume essa dimensão quando a empresa tenta provocar no trabalhador por meio da aparência de um local capaz de saciar suas necessidades espirituais (auto-realização, sinergia, responsabilidade, espírito de equipe, etc.) e materiais (progresso, ascensão social, empreendimento, pensamento estratégico, etc.). Além disso, produz uma dimensão fantasiosa de projeção de desejos: não sou um empregado, sou um associado, meu trabalho é uma missão, etc.

 A empresa, agora denominada de instituição, não é tão somente um local de trabalho, mas uma extensão da vida pessoal do trabalhador, é o seu projeto de vida. São múltiplas e sutis as estratégias e mecanismos criados no interior da empresa para a prevenção do conflito, como a cultura do comprometimento, o cultivo da devoção dos trabalhadores à empresa, o cumprimento de uma missão por adesão dos trabalhadores, etc. Tais mecanismos situam-se no âmbito subjetivo, pois estão eivados de significados que vão ao encontro dos princípios que regem a dinâmica da empresa, mas são enviesados e incidem sobre os trabalhadores por dispositivos afetivos visando a cooperação, o envolvimento e a participação com os propósitos de valorização do capital.

O novo tipo de controle do trabalho do ponto de vista político-organizativo se encontra num nível bastante sistematizado no interior do Grupo. Suas formas de disciplinarização do trabalhador são sutis (capilares) mas, precisas e em consonância com a tendência em curso que busca possibilidades e estratégias de garantir a hegemonia do capital. Tais estratégias são objetivadas no interior do processo produtivo propriamente dito e incidem sobre outras esferas da sociedade para além da produção, em instituições sociais, como a escola. Então, o grupo empresarial em questão, assume um trabalho em duas vias: pela dinâmica organizativa interna e por uma dinâmica organizativa externa com alcance em projetos sociais, dentre eles, a “parceria empresa-escola” e a gestão do Conselho de Educação filiado à FIEMG, conforme será abordado na seção que se segue. 

Programas de parceria empresa-escola

O presidente do grupo empresarial em estudo justifica da seguinte forma a iniciativa para o desenvolvimento do programa de parceria com a escola:

Costumo dizer que quando investimos em educação estamos investindo no homem. Nesse homem que será o profissional do futuro e que, além de construir uma sociedade melhor, irá contribuir para a criação de empresas mais modernas e competitivas em nosso país. É muito mais barato investir em educação do que tirar um marginal das ruas. Por isso acreditamos e investimos em uma série de projetos educacionais e outros voltados para a preservação do meio ambiente, contribuindo para que nossas crianças não só estejam conscientes da necessidade de construir um mundo melhor, mas também possam multiplicar essa idéia (in, FIEMG, 1997:15. Grifos meus). 


Essas afirmações, presentes na motivação que leva a empresa a investir na educação pública, corrobora as proposições que se pautam na teoria do capital humano, tendo a educação regular como forte aliada para se investir na competitividade. Vincula-se pois a relação da produtividade garantida pelo investimento em escolarização às taxas de retorno do crescimento econômico para a garantia da acumulação do capital. Essa é uma das faces de uma mesma moeda. 

A outra face, diz respeito, em suas múltiplas complexidades, a uma série de reordenações da dinâmica gestorial que incide na perspectiva subjetiva produzida por uma dimensão cultural no interior das escolas por meio de mecanismos que visam alterações importantes nos comportamentos e crenças de estudantes e profissionais da educação. Tais reordenações transplantam linguagens, padrões de disciplina, condutas, valores, regras e códigos da esfera empresarial para o meio escolar por meio de “ações pedagógicas” que visam “formar o profissional” de amanhã. Pelas evidências, um profissional economicamente ativo e politicamente dócil para contribuir para a manutenção da hegemonia do capital.  Embora os agentes do capital assumam o investimento em educação pela sua identificação direta com o capital concreto, essa onipresença da racionalidade econômica é suplantada com a “utopia” da construção “de um novo mundo”, como é possível depreender da fala do presidente da empresa parceira: “É preciso educar as crianças para que não seja necessário punir os homens”. Essa máxima de um filósofo grego, pode ser adaptada para os dias de hoje. É preciso educar as crianças para que elas construam um novo mundo, onde não seja mais necessário qualquer tipo de punição e a liberdade individual esteja consoante com os objetivos da comunidade. Utopia? Pode ser. Mas sempre acredito que, se cada um fizer a sua parte, conseguiremos construir um mundo melhor (in FIEMG, 1996:15).

Para viabilizar esse projeto de formação do “profissional de amanhã”, o presidente da empresa descreve sumariamente as ações propostas: “Nessas escolas cerca de 8 mil crianças são beneficiadas através de ações simples, que envolvem desde a reforma de um prédio, doação de material escolar, livros para biblioteca e ainda ações pedagógicas, como visitas à empresa, onde as crianças têm contato com as mais modernas tecnologias de informação existentes, como telefonia celular, internet e videoconferência. Nessas ocasiões, as crianças produzem redações e desenhos onde retratam esse aprendizado” (Idem).

Mas não é só isso o que as evidências revelam. A partir da observação empírica, é possível afirmar que, mais do que benfeitorias em infra-estruturas ou “contato com as modernas tecnologias”, o que de fato permanece na apreensão dos estudantes é a imagem da empresa e os valores que ela representa por meio de novos mecanismos de socialização cultural do universo mercantil, veiculados por representações impressas no “currículo oculto”.

Percebe-se no discurso dos alunos que participaram do Programa de Parceria,  assimilação da lógica empresarial, revelando um contra-senso no interior do discurso da empresa. Ao mesmo tempo que apregoa que um dos princípios da parceria é o “desenvolvimento da cidadania”, a prática revela mecanismos que possibilitam a exclusão e a resignação acirrando o princípio da meritocracia. Alguns trechos observados nas falas dos estudantes revelam que a busca pelo êxito ou pela inclusão e o conseqüente esforço pela sua conquista, vêm legitimando via escola, a naturalização do processo de segregação entre “os bons” e “os maus” por meio da adequação de comportamentos da sociedade disciplinar. Os comportamentos, habilidades e desempenhos são aceitos, geralmente, como algo dado, neutro e a-político. Naturaliza-se também a forma como esses mecanismos de inclusão e exclusão funcionam e contribuem para a reprodução cultural e econômica das desigualdades nas relações de classe, levando a uma assimilação supostamente inevitável desse processo.

Um outro elemento observado foi o deslocamento de papéis para a culpabilização das vítimas, no caso, os estudantes no lugar da sociedade, produtora dos mecanismos de desigualdade e exclusão, mediante a assunção pela responsabilidade do fracasso pessoal.  Há nesses princípios uma lógica baseada no mérito, na justificação do bom desempenho como medida de disciplinarização além de disseminar a assimilação da crença que a falta de êxito no processo de escolarização ocorre devido a uma “incompetência” pessoal, noutras palavras, “a escola não é mesmo minha praia”, conforme o depoimento de um dos alunos entrevistados. Alguns alunos reconhecem tacitamente sua culpa pelo mal desempenho e reproduz a justificação dos mecanismos de exclusão que estruturam e perpassam o cotidiano da sala de aula e as relações sociais mais amplas. Pode-se associar o sucesso escolar e/ou a mobilidade profissional com o esforço pessoal, ainda que os  esforços empreendidos pelo aluno (e possivelmente no futuro, enquanto trabalhador) não encontra uma correspondência com o sucesso almejado por ele e prometido pela lógica desse princípio. 

Assim, o ethos empresarial reproduzido na escola possibilita aos estudantes absorverem a suposta naturalização da hierarquização e desigualdade social. Obviamente esses “conteúdos” não são repassados de uma forma manifesta numa unidade programática proposta pela empresa, mas são veiculados por meio de codificações presentes nas ações reproduzindo a distribuição de poder na sociedade. Essas codificações, no entanto, parecem funcionar mais eficazmente  na retenção dos princípios que sustentam a hegemonia do capital por meio da maximização da produtividade dos mais “capazes” ou dos mais “aptos”.  Em textos produzidos pelos alunos e remetidos à empresa, há vestígios de observação que as oportunidades não são estendidos a todos, contudo, o que prevalece é o sentimento de gratidão à empresa pelos “benefícios” por ela prestados, contribuindo para a garantia de sua legitimidade. 

A percepção da escola como aprendiz da empresa é consensual entre os alunos entrevistados, fato esse também apreendido nos textos por eles produzidos e no relatório elaborado pela administração da escola. No entanto, a linguagem do aprendizado tende a ser hierárquica, há uma “língua hierárquica” que denota um paradoxo quando ao mesmo tempo que expressa poder, tende a ocultar o vínculo do poder com os recursos econômicos e políticos que sustentam a estrutura das relações sociais presentes na organização do trabalho mais ampla e na escola, em específico. Essa hierarquização se caracteriza pelo acirramento de uma certa divisão social do trabalho entre o que a empresa propõe e a escola executa; pelo que é “falado” pela empresa em detrimento do que “fala” os sujeitos da educação; pela predominância do paternalismo e da disseminação da crença de que há um aprendizado de produtividade da escola pela empresa.  
 A linguagem hierárquica tende a ser apolítica e anti-democrática. No depoimento de uma das professoras entrevistadas predominou a impressão de ser deixada à margem, reproduzindo na escola mecanismos existentes no setor produtivo que também deixam o trabalhador “à margem” do controle do trabalho. O comportamento desses profissionais da empresa, observados pela professora, está em consonância com a conduta de poder e de superioridade presente na empresa. O poder hierárquico parece exercer ao se exteriorizar e deixar o “subordinado” numa condição de imobilidade, neste caso, a professora que, embora tenha apreendido a dinâmica hierárquica, demonstra uma atitude de impassibilidade. Embora a empresa denota uma imagem de gestão participativa e de flexibilização, não há uma ruptura - tanto na escola ou no setor produtivo - com o controle e a disciplinarização enquanto elementos subjetivos do capital na atual fase das Condições Gerais de Produção.

Um outro princípio veiculado pelo “currículo oculto” dos fundamentos da empresa na escola está presente nas formas de disciplinarização, imbricadas na dimensão meritocrática. O predomínio da disciplina ocorre por meio de mecanismos que estabelecem a contenção dos gestos, comportamentos uniformizados e habilidades desejáveis para o futuro trabalhador. Nota-se, via de regra, o predomínio da ideologia do esforço pessoal  que, com o tempo tende a se autonomizar, assumindo uma força invisível de governabilidade dos comportamentos para se conformar a modelos fixos, respeitar convenções e fortalecer as regras que organizam as relações no espaço escolar e na esfera produtiva. Evoca-se pois de maneira muito concreta noções pré-estabalecidas que orientam as relações cotidianas para administrar as contradições e os conflitos  por meio de sutis dispositivos de controle. Ao se prescrever a premissa: “o sucesso só depende do esforço pessoal de cada um” há uma sustentação da crença que as “instituições”  empresa e escola - tal como a sociedade mais ampla - são justas e democráticas, e depende apenas do indivíduo para a conquista da ascensão social, colocando tais instituições numa posição ilusória de harmonia.

Foi observado, durante as entrevistas que a maior parte dos alunos selecionados para participarem das atividades propostas pela empresa, apresentavam comportamentos mais dóceis e, presumivelmente, mais susceptíveis de adaptação às regras estabelecidas. Paralelamente às exigências de docilidade, busca-se enquanto características determinantes para inclusão o “espírito de iniciativa” e a “criatividade”. Todavia, em muitos casos, essas habilidades tornam-se obsoletas perante a diretividade nas atividades, em detrimento da espontaneidade dos movimentos da imaginação inquieta e autenticidade nas maneiras de se expressar, típicas do adolescente. A deferência e a reverência em relação à empresa assim como a vinculação da atividade presente com uma possibilidade de atuação futura é recorrente em várias falas dos alunos entrevistados, aspecto análogo ao da mobilidade profissional incitado pela dinâmica gestorial também como forma de maximizar a produtividade. Disso decorre a grande esperança de conseguir uma promoção caso continue se esforçando.

Uma outra modalidade transposta da empresa para a escola é a premiação. Tal como na empresa, também na escola são utilizadas estratégias de estímulo e Premiação, no sentido de “estimular a vaidade de quem procura realizar o melhor, suplantando-se a si próprio, é a mais perfeita forma de promover o seu progresso” (Penha: 1994:93. Grifos do autor). Assim, é estabelecido um plano de prêmios para resultados conseguidos. Está presente nesta ação a idéia que  não importa o valor financeiro do prêmio, mas o valor do seu significado como reconhecimento do esforço individual ou coletivo, aplicando aquele princípio difundido na empresa de o que importa é que as pessoas possam sentir-se reconhecidas e lembradas no momento em que os resultados sejam alcançados. 

Essas ações estão em sintonia com um dos objetivos do Conselho de Educação filiado à FIEMG, onde se firma o propósito de “formar vencedores”. Materializada em um dimensão micro, consolida-se a naturalização da desigualdade e “consagra a divisão social dualizada, ao mesmo tempo em que a transforma em uma meta a ser conquistada (...) também descarta a necessidade de existência dos direitos sociais e políticos, os quais, no programa neoliberal e neoconservador, só serviriam para difundir um certo clima social de acomodação e desrespeito pelo esforço e pelo mérito individual (Gentili, 1995:234).

Um outro aspecto observado na produção escrita e nas falas dos estudantes é uma forma de gratidão e devoção à empresa assimilada de uma forma heróica. Neste sentido, é possível afirmar que a mítica figura heróica do fundador da empresa é proscrita (embora ainda continue como fonte inspiradora) em função do ícone da heróica empresa moderna com responsabilidade social, proporcionado pelo “culto à perpetuidade da empresa”, aspirado pelos gestores da nova dinâmica concorrencial.

 A ideologia da empresa de “cumprir uma missão” propagado no discurso dos gestores, reaparece de forma tácita no discurso de alguns alunos ao reproduzirem a imagem veiculada pela empresa de uma “instituição” que transcende os objetivos de acumulação do capital, suplantado pela noção de se cumprir uma “missão”. Além da perspectiva ufanista adotada nesse discurso, há uma predominância da representação da empresa enquanto uma instituição portadora de uma função social, que parece bem assimilada pelos alunos entrevistados. Tal concepção fora também disseminada de forma sutil, não por isso menos enfática, junto aos trabalhadores da empresa, conforme apreendido nas observações da dinâmica interna da empresa.

A correlação entre o trabalho de parceria e os objetivos econômicos da empresa não é uma prioridade declarada. O que o discurso manifesta é que a implantação dessas políticas visam sobretudo a participação da comunidade e o seu bem-estar, aspectos esses supostamente mais importantes do que os resultados econômicos. No entanto, a mediação da comunidade escolar no processo de valorização e preservação dos produtos da empresa foi um dos aspectos percebidos por uma das professoras envolvidas diretamente no trabalho. Um outro aspecto detectado foi a utilização do trabalho de parceria enquanto instrumento de marketing da empresa, e, consequentemente, como forma de assegurar sua legitimidade e produzir a imagem da empresa com “responsabilidade social”. 


Além disso, uma outra motivação de fundo objetivo que possibilita a atuação da empresa na escola é a Lei de Incentivos Fiscais que permite às empresas a destinarem parte de seus recursos à ações voltadas para a educação, arte e cultura com a dedução no imposto de renda. Alguns professores, ao serem questionados sobre a percepção da motivação que leva a empresa a investir na escola pública, revelam que estão cientes desta dimensão mais objetiva. Percebe-se em algumas das falas, indícios importantes de uma tendência à resistências  das forças ideológicas que operam no interior da escola por intermédio da empresa. Assim, na escola também existem focos de resistência, o que implica em conflitos e numa possível construção da contra-hegemonia do discurso e das práticas empresariais - representante por excelência do movimento do capital na sua atual fase. 

Conselho de Educação Filiado à FIEMG

Conforme foi mencionado anteriormente, um outro mecanismo de atuação do Grupo empresarial na educação escolar se efetiva por meio da gestão do Conselho de Educação filiado à FIEMG (CEF) - região do Vale do Paranaíba - cujo presidente é o diretor de Talentos Humanos do Grupo em estudo. As diretrizes e ações desse Conselho são norteadas por um conselho superior que tem sua sede em Belo Horizonte – MG. Além desse Conselho regional do Vale do Paranaíba, existem ainda mais nove Conselhos no estado de Minas Gerais, conforme sub-divisão da estrutura da FIEMG. Não é demais lembrar que os referidos Conselhos seguem uma dinâmica própria e funcionam de forma independente e sem nexos imediatos com os Conselhos Municipais e Estadual de Educação. 

Após um intenso trabalho de análise empírico com base em fontes orais e documentais, foi possível depreender que, há na assertiva da missão do CEF e nas práticas por ela emanadas um explícito propósito de deslocamento do campo social e político da educação para o da lógica do mercado. O conceito de cidadania é reduzido ao processo de desenvolvimento de habilidades cognitivas e comportamentais do  trabalhador para estes participarem dos novos imperativos da dinâmica gestorial. Os mecanismos criados para operacionalizar a Missão do CEF ultrapassam a contribuição financeira do segmento empresarial para a escola pública, o fundamento básico que sustenta essa Missão é de caráter político-estratégico para garantir a hegemonia do capital via formação do trabalhador desde seu berço: a escola. Este é mais um dos elementos que contribuem para que o capital amplie o nexo entre o público e o privado, superando a conceituação corrente que entende a privatização como a venda de ativos públicos. O atual movimento do capital criou mecanismos onde o setor privado não é apenas concorrente do setor público em termos de oferecimento de serviços, eles estão mesmo imbricados por meio de uma articulação complexa entre o mercado e o Estado. A participação de empresários neste fórum de uma Federação das Indústrias dedicado a propor diretrizes para a educação pública é revelador das estratégias que a esfera privada tem adotado para intervir no setor público. Fundado na disseminação do discurso da ineficiência e improdutividade da escola pública, pretende-se a legitimação das proposições de cariz neoliberal da eficácia e soberania do mercado como garantidor da qualidade da educação e da eficiência e modernização da economia.

Também a composição do CEF é expressão da crença neoliberal da incompetência do Estado para gerir políticas sociais como a educação. Diferentemente deste, os componentes do CME são profissionais da educação (exceto pais e alunos) eleitos em suas instâncias e apresenta medidas de atuação mais abrangentes como a elaboração da política de ação do poder  público para o setor, dentre outras, tentando assegurar a publicização da escola e seus princípios democráticos.

Os programas buscam o desenvolvimento da lógica empresarial nos agentes educacionais mediante desenvolvimento do espírito competitivo empresarial por meio de ações que visam a premiação e modelos de comportamento para formar vencedores. Assim, mais que um transplante de técnicas de gerenciamento do setor produtivo para o escolar o que ocorre é a implantação do habitus empresarial nos agentes educacionais pelo currículo escolar. O discurso empresarial impõe uma visão de mundo ao trabalhador e aos estudantes para que assimilem a mentalidade e o comportamento do empresário, instituindo comportamentos que são aceitáveis ou inaceitáveis socialmente. Enfatiza-se, assim, para os trabalhadores e estudantes a auto-satisfação, que é justificada pela construção de um bem maior: o progresso e a modernidade. Esse objetivo contém uma moralidade que, ao mesmo tempo que prega uma preocupação ufanista com a construção de riquezas do país, poderá produzir uma satisfação individual e imediata para os trabalhadores e estudantes numa perspectiva hedonista, buscando consolidar o consentimento para os imperativos das novas estratégias do capital.

 A linguagem utilizada nos documentos é carregada de uma conotação emotiva e moral com caráter apelativo, linear e mecanicista, ignorando as contradições do real, de forma que torne difícil seu questionamento ou a produção de mecanismos de contraposição. A conotação aparentemente democrática de suas propostas de ações torna-se sedutoras aos menos avisados. Na superfície, tais propostas estão em sintonia com antigas reivindicações e bandeiras de lutas dos movimentos sociais em prol da melhoria da qualidade do ensino público e pela democratização de suas instâncias, no entanto, suas bases se ancoram em portos com perspectivas diametralmente opostas considerando, por exemplo, as diferentes proposições do Conselho Municipal de Educação (CME) e do Conselho de Educação filiado à FIEMG (CEF)
:

Em ambos os conselhos está presente a categoria cidadania. No caso do CME, pretende-se ampliar o espaço político de discussão sobre cidadania e na perpectiva do CEF, afirma-se a necessidade de transformar empresas e escolas em parceiros para o desenvolvimento e para a construção da cidadania. Contudo, essa categoria assume uma dimensão polissêmica pois as bases que a sustentam são fundamentalmente diferenciadas. A proposta de construção da cidadania sinalizada pelo CEF assume uma dimensão ambígua em relação ao próprio sentido que o conceito expressa, pois a própria estrutura e composição deste conselho neutralizam a participação dos agentes sociais (e educacionais) enquanto sujeitos ativos e atuantes, transmutando-os em agentes receptores das proposições do setor empresarial. Situando pois essa palavra na sua dimensão polissêmica caberia questionar o real significado que ela assume por um setor que “deifica” o mercado e que historicamente contribui para o cerceamento dos direitos civis, dos direitos políticos e dos direitos sociais, elementos constitutivos de seu sentido clássico. Além disso, as diretrizes propostas pelo segmento empresarial não se pautam na ação dos sujeitos para o fortalecimento da esfera pública, neste caso, a instituição escolar, ao contrário, limita-se em proposições de cariz técnico-operacional sob a lógica competitiva do mercado ou em ações assistencialistas, ainda que estas não constituam o eixo central das ações.

 Os membros do CEF são constituídos por indicação e seus componentes são majoritariamente representantes da classe empresarial. Esse fato tem implicações mais complexas do que aparentemente evidencia pois tal composição está desprovida de representação legítima da sociedade civil com agentes educacionais ou de outros espaços dos movimentos sociais que poderiam tornar-se catalizadores das diversas expressões da dinâmica da educação pública. Em contrapartida, há na composição da CME, uma tentativa de representatividade dos diversos segmentos ligados a educação no município, além de representantes sindicais e da comunidade, que são empossados por meio de votação, bem como tem direito de votar nas diretrizes postas na pauta de discussão. 

Diante deste quadro, é possível afirmar que está em curso uma nova estratégia de privatização do ensino público que se efetiva por meio de uma relação simbiótica entre o público e o privado no atual panorama político brasileiro. As parcerias entre empresas e escolas propostas pelo Conselho de Educação filiado à FIEMG são elucidadoras da atual modalidade de privatização do ensino, onde o espaço público é gerido pela iniciativa privada. Gentili (1998) afirma que o atual processo de privatização envolve três modalidades institucionais complementares: 1) fornecimento público com financiamento privado (privatização do financiamento); 2) fornecimento privado com financiamento público (privatização do fornecimento); e 3) fornecimento privado com financiamento privado (privatização total). Embora um dos mecanismos citados por Gentili, apadrinhamento de escolas como forma de privatização, seja o mais comum no Estado de Minas Gerais, este não se aplica na sua totalidade no caso das parcerias previstas pelo CEF e efetivadas no município em estudo, haja vista que o financiamento privado é pouco significativo na aplicação de recursos para a “escolas adotadas”. O que está fundamentalmente em voga é a estrutura da escola pública com o paradigma gestorial da empresa privada, assim, posso acrescentar uma nova modalidade às descritas por Gentili, qual seja, fornecimento público com gestão privada (privatização da dinâmica escolar).                       

Nessas ações, a dinâmica empresarial pode cristalizar conceitos e comportamentos definidos pelo empresariado para  inviabilizar a contra-argumentação de sua lógica. Estabelecem-se códigos de condutas para a organização escolar mediante o axioma  da competitividade empresarial por meio da implementação de mecanismos de premiação para formar vencedores numa perspectiva meritocrática, além de ajudar alunos “problemáticos” ou “desajustados”, naturalizando ou banalizando o êxito por meio de palestras com “profissionais modelo”. O que está presente nesta perspectiva da meritocracia é o fundamento de que o êxito advém de uma opção. Sob tal ponto de vista, os complexos problemas sociais que aflingem a educação são reduzidos ao desempenho individual, que poderá ser reduzido ou resolvido com a motivação. São difundidos ainda conceitos abstratos, genéricos e maquiados por uma retórica espiritualista, tais como: coragem, sinergia, motivação, missão, auto-imagem, auto-estima etc para a produção da nova subjetividade do (futuro) trabalhador ao se estabelecer  nexos entre o mundo do trabalho e escola. 

Tal como no Programa de Parceria entre Empresa e Escola, esses conceitos e direcionamentos (im)postos pela linha do CEF são veiculados pelo “currículo oculto” da escola além de assumir uma dimensão prática e operacional no seu interior. Isso  pode criar um simulacro da realidade e ocultar as condições reais de trabalho no mundo da produção e os condicionantes que movem os interesses do capital privado. Embora uma das proposições do CEF seja ajustar os estudantes “desajustados” - certamente para disciplinarizá-los para os desígnios do mundo da produção - não podemos ignorar sua condição de sujeito social que é produto e produtor de uma história e uma cultura e que carregam consigo a possibilidade de organização, desconstrução e transgressão desses imperativos que aparentam sólidos. Caso contrário, absolutizaremos a infiltração dessa lógica empresarial no imaginário dos sujeitos da educação de uma forma mecanicista e totalizante. Apropriando-me de uma expressão do velho Marx é preciso “desmanchar tudo que é sólido”, afinal, nada é imutável, inevitável ou inexorável... 
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ANEXOS

	DINÂMICA DE FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS
	Conselho municipal de educação
	Conselho de educação da fiemg

	OBJETIVOS
	O Conselho Municipal de Educação terá por objetivo básico ampliar o espaço político de discussão sobre educação e cidadania, concorrendo para elevar a Qualidade dos serviços educacionais e da sociedade como um todo, garantindo-lhe o direito de participar na definição das diretrizes educacionais do Município.
	Transformar empresas e escolas em parceiros para o desenvolvimento e para a construção da cidadania.

Prioridade - Na realização de sua missão, o Conselho dará prioridade ao ensino fundamental na escola pública.

	PROPOSTAS DE AÇÕES
	As diretrizes de atuação do CME consistem nas seguintes ações:                                                                                                                         

● participar na elaboração da política de ação do Poder Público para o setor;

● participar na elaboração de planos e programas para o setor educacional e do levantamento de seus custos;

● analisar e manifestar-se sobre o Plano Diretor, o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o orçamento anual;

● Acompanhar e fiscalizar a execução de planos e programas setoriais;

● Acompanhar e fiscalizar a aplicação de recursos públicos destinados à educação nos setores público e privado, incluindo verbas de origem federal ou estadual;

● manifestar-se sobre proposta de alteração na legislação pertinente à atividade do setor;

● funcionar como instância recursal no âmbito de suas atribuições;

● deliberar sobre a adequação do regimento, calendário  e currículo das escolas;

● propor providências que garantam oportunidades de ensino asseguradas a todos em igualdade de condições;

● avaliar evasão, repetência e qualidade de ensino, apontando alternativas de solução;

● realizar estudos sobre sistema de ensino do Município, avaliando sua qualidade e propondo medidas que visem sua expansão e aperfeiçoamento;

● promover ações educacionais compatíveis com programas de outras Secretarias e manter intercâmbio  com Instituições de Ensino e pesquisa;

● promover a integração escola-comunidade e incentivar o entrosamento entre os diversos níveis de educação infantil, Especial e do Ensino fundamental; Médio, Profissionalizante e Superior;

● propor medidas que visem atender as crianças, adolescentes e adultos portadores de necessidades especiais de caráter intelectual, físico ou emocional, no processo de escolarização e profissionalização;

● estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação, as diretrizes da Política Educacional do Município;

● pronunciar-se sobre a autorização de funcionamento das Escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental, no âmbito de sua competência, bem como, emitir parecer acerca da conveniência quanto as suas instalações e projetos educacionais;

 ● sugerir medidas e providências que concorram para despertar a consciência pública local para os problemas da educação.
	● Ouvir  o diretor, professores, alunos e pais;

● Discutir com a comunidade o que se espera da escola;

● Encorajar a escola a tomar iniciativas para melhorar;

● Apoiar  professores inovadores;

● Proporcionar treinamento para os membros do colegiado escola;

● Promover visitas de professores e alunos à empresa;

● Ajudar o desenvolvimento pessoal e profissional de professores através da oferta de palestras e cursos;

● Convidar professores e alunos para palestras e cursos promovidos pela empresa para seus funcionários;

● Premiar os melhores alunos;

● Premiar os professores cujos alunos se destaquem (uma forma de premiação é a doação de recursos para utilização pelo próprio professor na sala de aula);

● Dar destaque aos professores que apresentem os melhores índices de aprovação;

● Divulgar entre os seus funcionários ações administrativas e pedagógicas de relevância desenvolvidas pela escola;

● Oferecer estágio para alunos e professores durante as férias escolares;

● Ministrar aulas e palestra especializadas em suas dependências;

● Ajudar alunos ‘problemáticos’ ou ‘desajustados’;

● Ajudar a formar vencedores;

A auto-imagem, a auto-estima e as expectativas das crianças carentes podem ser elevadas através de: palestras proferidas por profissionais ‘modelo’; visitas a empresas de diversos setores; visitas a universidades;  Doar material e equipamento para a escola;

● Doar assinaturas de jornais e revistas para a escola;

● Ampliar os laços da escola parceira com a comunidade (doar tinta ou cimento para a comunidade pintar a escola ou construir um muro é socialmente mais interessante e produtivo do que a empresa fazê-lo diretamente);

● Convidar autoridades e celebridades locais e de fora para visitar e/ou dar aula na escola;

● Motivar  voluntários (inclusive aposentados) a dar aulas de reforço para alunos que delas necessitem;

● Ceder funcionários para realizar trabalhos voluntários na escola;

● Colocar à disposição da escola – professores e/ou alunos – a estrutura de lazer da empresa, que pode incluir piscina, quadras de esporte e campo de futebol;

● Agir como ‘embaixador’ da escola junto a autoridades e órgãos de governo.                   



	COMPOSIÇÃO
	
02 representantes de órgãos governamentais do Município, indicados pela Secretaria Municipal de Educação;

01 representante do SIND-UTE;

01 representante do SINTRASP;

02 representantes de alunos, sendo 01 da rede municipal e 01 da rede estadual;

01 representante do Conselho Municipal dos direitos da criança e do adolescente;

06 representantes de trabalhadores da educação, sendo 03 representando a rede municipal e 03 representando a rede estadual; 01 representante da Comissão de Educação da Câmara Municipal; 

01 representante da 40ª Superintendência Regional de Ensino;

01 representante da ADUFU;

01 representante da vara Cível da Infância e da Juventude.
	● 1 (hum) presidente representando a classe empresarial;

● 5 (cinco) vice-presidentes: 1 (hum) representante das escolas particulares, 1 (hum) representante das escolas municipais, 1 (hum) representante das escolas estaduais, 1 (hum) representante da Universidade Federal de Uberlândia e 1 (hum) representante da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais.

Quanto aos conselheiros:

● 1 (hum) representante da Associação Comercial de Uberlândia – ACIUB; Os presidentes dos sindicatos das indústrias de Uberlândia: 1 (hum) representante do Senai;

1 (hum) representante do SESI Gravatás e Mansour; 1 (hum) representante do SESI Roosevelt, 1 (hum) representante da Secretaria de Trabalho e Ação Social.  


Nota: Elaboração própria baseada  na  Lei  nº 7035/97 que cria o Conselho Municipal de Educação e na cartilha Conselho de Educação do Sistema FIEMG. Parceria Empresa-Escola: Desenvolvimento e Cidadania. 1994.

� Nome fictício.


� Cf. Anexos.
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